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    Prefeitura Municipal de Estiva

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS

                   CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, FONE: 35 3462 1122

PROJETO DE LEI Nº       /2005, DE 15 DE ABRIL DE 2005.

Autoriza o reajuste da remuneração dos Membros Efetivos do Conselho Tutelar do Município de Estiva, MG, e dá outras providências.

O POVO DO MUNICÍPIO DE ESTIVA, ESTADO DE MINAS GERAIS, através de seus representantes legais, aprova, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder reajuste da remuneração aos Membros Efetivos do Conselho Tutelar do Município de Estiva, MG. 

Art. 2º - Que as despesas decorrentes desta Lei, serão usadas dotações próprias do orçamento vigente, e o percentual de reajuste da remuneração dos referidos Membros Efetivos do Conselho Tutelar de que menciona o artigo anterior será da ordem de 16,8 (dezesseis vírgula oito) pontos percentuais. 

Art. 3º - Que referido reajuste não implica em comprometimento ao Orçamento do Município.

 Art. 4º - Revogadas todas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor a partir de 1º (primeiro) de maio de 2005.

Prefeitura Municipal de Estiva, 15 de abril de 2005.  

João Gualberto Rezende Júnior

Prefeito Municipal

                                   JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente,
Ilustres vereadores,
Com o presente projeto, pretende-se reajustar a remuneração dos Membros Efetivos do Conselho Tutelar, visando unicamente uma melhor valorização do trabalhado desempenhado pelos mesmos. 

Que o Conselho Tutelar, órgão criado pela Lei Municipal nº 979/01, de 25/09/2001, vem prestando relevantes serviços à comunidade Estivense, onde atuam de maneira implacável na orientação dos menores infratores, com medidas sócio-educativas e que tais medidas visam não a penalidade pura e simples, mas a recuperação e a total reintegração do jovem à sociedade e às suas respectivas famílias, e bem como auxiliam seus pais numa melhor fórmula para a reeducação e adaptação dos mesmos à sociedade.

Que este órgão está ligado diretamente e sob as orientações do Ministério Público Estadual, que também os orientam e colabora no desenvolvimento de suas atividades.

Porém estes cidadãos vêm sofrendo um grande desgaste perante a Sociedade, pois muitas das vezes não são compreendidos na forma de atuar, chegando mesmo a serem criticados por suas atitudes.

Que os valorosos colaboradores recebem a título de remuneração a importância de R$ 268,14 (duzentos e sessenta e oito reais e catorze centavos) mensais. Que o novo salário mínimo reajustado pelo Governo Federal será de R$ 300,00 (trezentos reais). A nossa Carta Mágna diz em seu artigo 7º, IV, que são direitos dos trabalhadores: “salário mínimo, fixado por lei, nacionalmente unificado, capaz de atender as suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e privacidade social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim”.

E procurando atender ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre e Administração passada e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em seu item de nº 5º, não resta outra alternativa ao atual Gestor, se não reajustar a remuneração dos membros efetivos do Conselho Tutelar em 16,8 (dezesseis vírgula oito) pontos percentuais, elevando a remuneração dos mesmos para R$ 313,02 (trezentos e treze reais e dois centavos). Procurando assim não só pagar uma remuneração dígna aos membros do Conselho Tutelar, bem como cumprir determinação do Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Rutter Salles, inserida no referido TAC. Salientamos ainda que referido aumento não comprometerá o orçamento do município, conforme faz prova a estimativa de impacto orçamentário, anexa.

Estas as objetivas razões pelas quais foi elaborado o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa egrégia Câmara.
Prefeitura Municipal de Estiva, 15 de abril de 2005.









